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RESUMO
Objetivo: Analisar a tendência temporal, a distribuição espacial e a relação dos casos de vírus 
da imunodeficiência humana/síndrome da imunodeficiência adquirida com os determinantes 
sociais da saúde. Métodos: Estudo ecológico, analítico, realizado com base nos casos de vírus 
da imunodeficiência humana/síndrome da imunodeficiência adquirida notificados em um 
estado da Região Centro-Oeste brasileira, no período 2009-2018. Utilizou-se a análise descritiva, 
regressão polinomial e geoespacialização. Resultados: Em dez anos, foram registradas 9.157 
notificações, com aumento progressivo anual. A tendência total apresentou-se crescente em 
ambos os sexos (p<0,001, r2=0,94). O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal esteve 
relacionado ao maior número de casos (município de notificação, p=0,01; e município de 
residência, p=0,02), e a maior concentração ocorreu nas cidades-sede das macrorregionais 
de saúde. Conclusão: Determinantes sociais apresentam relação com a tendência temporal 
e distribuição espacial dos casos e podem direcionar estratégias de prevenção e cuidado. 
Descritores: Síndrome da Imunodeficiência Adquirida; HIV; Determinantes Sociais da Saúde; 
Enfermagem; Doença Crônica.

ABSTRACT
Objective: To analyze the time trend, spatial distribution, and the cases of human 
immunodeficiency virus/acquired immunodeficiency syndrome cases with social determinants 
of health. Methods: Ecological and analytical study, carried out based on the cases of 
human immunodeficiency virus/acquired immunodeficiency syndrome notified in a state 
in the Brazilian Midwest, from 2009 to 2018. The study used descriptive analysis, polynomial 
regression, and geospatial analysis. Results: In 10 years, there were 9,157 notifications, growing 
each year. There was a growing trend for both sexes (p<0.001, r2=0.94). The City Human 
Development Index was related to the higher number of cases (city of notification, p=0.01; 
and city where the person lives, p=0.02). The highest concentration was in cities that house 
health macro-regions. Conclusion: Social determinants have a relationship with the time 
trend and the spatial distribution of cases and can direct strategies for prevention and care. 
Descriptors: Acquired Immunodeficiency Syndrome; HIV; Social Determinants of Health; 
Nursing; Chronic Disease.

RESUMEN
Objetivo: Analizar la tendencia temporal, distribución espacial y relación de los casos de 
virus de la inmunodeficiencia humana/síndrome de la inmunodeficiencia adquirida con los 
determinantes sociales de la salud. Métodos: Estudio ecológico, analítico, realizado basado 
en los casos de virus de la inmunodeficiencia humana/síndrome de la inmunodeficiencia 
adquirida notificados en un estado de la Región Centro-Oeste brasileña, en el período 2009-
2018. Utilizado el análisis descriptivo, regresión polinomial y geoespacialización. Resultados: 
En diez años, fueron registradas 9.157 notificaciones, con aumento progresivo anual. La 
tendencia total presentada creciente en ambos los sexos (p<0,001, r2=0,94). El Índice de 
Desarrollo Humano Municipal estuvo relacionado al mayor número de casos (municipio de 
notificación, p=0,01; y municipio de residencia, p=0,02), y la mayor concentración ocurrió 
en las ciudades-sede de las macrorregionales de salud. Conclusión: Determinantes sociales 
presentan relación con la tendencia temporal y distribución espacial de los casos y pueden 
dirigir estrategias de prevención y cuidado. 
Descriptores: Síndrome de Inmunodeficiencia Adquirida; VIH; Determinantes Sociales de 
la Salud; Enfermería; Enfermedad Crónica.
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INTRODUÇÃO

Embora no decorrer dos anos a mortalidade pela aids tenha 
apresentado discreta redução, em algumas regiões brasileiras 
ainda é considerada uma doença negligenciada(1). Isso porque os 
determinantes sociais de saúde (DSS), representados por diversos 
fatores como o contexto de vida, o comportamento individual, 
questões ambientais, econômicas e sociais, podem influenciar 
a suscetibilidade de agravos à saúde(2).

Cabe destacar que o aumento na expectativa de vida das 
pessoas que vivem com HIV/AIDS (PVHIV) elucida a necessidade 
de estratégias intersetoriais de enfrentamento dessa condição 
crônica. A desigualdade no acesso à educação, por exemplo, 
constitui fator preponderante na busca por informações de saúde 
e prevenção, na adesão ao uso do preservativo(3) e ao tratamento 
medicamentoso, em decorrência da dificuldade de compreender 
a terapêutica e da necessidade de acompanhamento(4). Nesse 
sentido, os marcadores da desigualdade, por vezes, são sistema-
tizados, mas também passíveis de intervenção(5).

Concomitantemente, a desigualdade no acesso aos serviços 
de saúde também pode interferir na forma como os indivíduos 
acessam as tecnologias assistenciais, o que reflete na predispo-
sição a fatores que determinam a saúde e a doença(6). Em torno 
dessa problemática, o modelo de Dahlgren e Whitehead cons-
titui um mecanismo elucidado e elaborado com base em níveis 
distintos, porém indissociáveis dos fatores que determinam a 
saúde de cada indivíduo. Esse modelo exemplifica os aspectos 
sociais envolvendo as condições socioeconômicas, culturais e 
ambientais, que são os macrodeterminantes; as condições de 
vida e de trabalho, como determinantes intermediários; e as 
redes sociais, comunitárias e o estilo de vida, como determi-
nantes proximais(7). 

Atinente a isso, a identificação dos DSSs e sua inclusão no 
planejamento da assistência favorecem a operacionalização dos 
princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). Cabe sa-
lientar que a desigualdade e os DSSs desfavoráveis culminam 
com aproximadamente duas a cinco vezes mais chances de o 
indivíduo apresentar comportamentos de risco(8), embora todos 
os grupos sociais estejam suscetíveis à doença(9). 

Surge, desse modo, a necessidade de abordar e analisar a 
influência dos DSSs nas condições crônicas como a aids, por 
exemplo, especialmente pelo fato de a desigualdade global 
sinalizar a urgência em abranger os determinantes modificá-
veis e passíveis de intervenção por meio de políticas públicas 
intersetoriais(10). Ademais, a identificação e exploração destes 
também podem direcionar reflexões e mudanças operacionais 
no processo de trabalho das equipes nos diferentes pontos da 
Rede de Atenção à Saúde(11).

Diante do exposto, tem-se como questão de pesquisa: os DSSs 
apresentam relação com a tendência temporal e distribuição 
espacial dos casos de HIV/AIDS no estado do Mato Grosso do Sul? 

OBJETIVOS

Analisar a tendência temporal, a distribuição espacial e a 
relação dos casos de HIV/AIDS com os determinantes sociais da 
saúde no estado de Mato Grosso do Sul.

MÉTODOS

Aspectos éticos 

O desenvolvimento do estudo atendeu às normas nacionais e 
internacionais de ética em pesquisa com seres humanos e obteve 
aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul. Desse modo, foram respeitados os precei-
tos éticos de pesquisa com seres humanos, fundamentados nas 
Resoluções 466/2012 e 580/2018 do Conselho Nacional de Saúde. 

Desenho, amostra e critérios de inclusão e exclusão

Estudo epidemiológico, de abordagem quantitativa, por meio de 
um delineamento ecológico, descritivo e analítico, que utilizou dados 
do sistema de notificação de HIV/AIDS do Estado de Mato Grosso 
do Sul (MS), no período de 2009 a 2018. Esse recorte temporal foi 
estabelecido de modo a contemplar cinco anos antes e cinco anos 
depois da obrigatoriedade da notificação dos casos de diagnóstico 
de HIV em 2014. Por sua vez, a opção pelo estado de Mato Grosso 
do Sul se deve à ausência de estudos com dados específicos da 
Região Centro-Oeste do país e também porque esse estado foi 
responsável por 19,54% de todos os casos novos notificados no 
país no ano de 2017(12). 

Para tanto, procedeu-se ao levantamento dos dados em dezem-
bro de 2019, mediante uma planilha concedida pela Secretaria de 
Saúde do Estado de MS com as informações registradas nas fichas 
de notificação de HIV/AIDS, exceto o nome. Foram selecionadas 
aquelas que possuíam o registro do local de notificação dentro 
do estado. O estudo seguiu a referência STROBE da rede EQUA-
TOR para análise de estudos observacionais em epidemiologia. 

Definiram-se, como critério de exclusão, as notificações repetidas 
que foram consideradas apenas uma vez, verificadas por meio do 
cruzamento da data de nascimento, sexo, raça e código de identifi-
cação existente em cada notificação. Vale dizer que, para a realização 
do estudo, foi solicitado à Secretaria de Estado de Saúde o acesso ao 
banco de dados completo (banco não disponibilizado para acesso 
público), o qual contém informações individualizadas e nominais. 

As variáveis analisadas foram: idade, sexo, escolaridade, raça/
cor, mecanismo de infecção, ano de notificação e evolução do 
caso. Posteriormente, fez-se o cálculo do coeficiente de incidência 
bruta, com a divisão do número de casos notificados de HIV/
AIDS no ano pela população total do estado. Para a idade, foram 
adotadas as faixas etárias de 10-14, 15-19, 20-34, 35-49, 50-64 
e 65 ou mais anos, visto que os indivíduos abaixo de 19 anos 
apresentaram tendência crescente(12). As demais idades foram 
agrupadas a cada 15 anos a fim de viabilizar as análises, por ser 
esta a distribuição do banco de dados.

Protocolo do estudo, análise dos resultados e estatística

Após registro dos dados no Excel®, estes foram exportados 
para o programa estatístico Statistical Package for the Social 
Sciences® (SPSS®), versão 23. Para a análise de tendência temporal, 
utilizou-se o modelo de regressão polinomial, considerando o 
“coeficiente de incidência” como variável dependente (Y) e “ano” 
como variável independente (X), agrupados por sexo e faixa etária. 
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Ao seguir os princípios da regressão polinomial, para sua correta 
execução e interpretação realizou-se a suavização do coeficiente 
de incidência, por meio de média móvel centrada em três taxas 
de incidência sucessivas. A variável “ano” foi centralizada, e defi-
niu-se o ano 2013,5 como ponto médio. Para verificar a função 
que expressava melhor relação entre as variáveis, utilizaram-se 
diagramas de dispersão, o que conduziu a seleção da ordem do 
polinômio selecionada para representar o modelo.

A escolha do polinômio se deu por meio do ajuste de modelos 
de regressão linear simples e quadrático. Considerou-se como me-
lhor modelo aquele que apresentou maior significância estatística, 
maior medida de precisão (coeficiente de determinação [R2]) e 
resíduos sem vícios. Quando dois modelos eram semelhantes para 
a mesma variável, do ponto de vista estatístico, optou-se pelo mais 
simples para atender ao princípio de parcimônia. Todas as análises 
realizadas consideraram um nível de significância de p igual a 0,05. 

Utilizou-se também de variáveis que medem a desigualdade 
social, retiradas do censo de 2010, quais sejam: Índice de Desen-
volvimento Humano (IDHM), saneamento e índice de GINI (medida 
de desigualdade na distribuição de renda, sendo 0 a completa 
igualdade e 1 a completa desigualdade de renda)(13). Com base 
nessas informações, procedeu-se à análise da normalidade nos 
resíduos da regressão, mediante o teste de Kolmogorov-Smirnov; 
e, posteriormente, com transformação na forma log10 para os 
cálculos do coeficiente de correlação de Pearson.

Com intuito de identificar possíveis localidades que concentravam 
maior número de notificações, realizou-se a espacialização dos casos 
com uso do programa Quantum Geographic Information System 
(QGIS), versão 2.18. Calculou-se o coeficiente de incidência de cada 
município para 100 mil habitantes de acordo com as estimativas 
para o ano de 2020, segundo o censo do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Adotou-se a categorização por quartis 
da incidência. O mapa foi gerado por meio da interpolação métrica 
com aplicação do código do município de notificação. O shapefile 
utilizado é disponibilizado pelo IBGE. Por fim, os resultados foram 
discutidos à luz do modelo de Dahlgren e Whitehead(7).

RESULTADOS

Ao longo dos dez anos analisados, foram registradas 9.158 
notificações de HIV/AIDS, das quais uma foi excluída por dupli-
cidade. O coeficiente de incidência foi de aproximadamente 374 
a cada 100 mil/habitantes, e a capital do estado concentrou o 
maior número de casos (n = 4.569, 49,9%).

Em relação ao perfil da população em estudo, observou-se 
predomínio do sexo masculino (n = 5.842, 63,8%), com faixa etária 
de 20 a 49 anos (n = 7.262, 79,3%), da cor branca (n = 3.882, 42,4%) 
e parda (n = 3.800, 41,5%) e com, no máximo, oito anos de estudo 
(n = 4.011, 43,8%). O mecanismo de infecção por via sexual foi o 
mais frequente (n = 8.049, 87,9%). No que concerne à evolução dos 
casos, foram registrados 1.137 (12,4%) óbitos por aids e 125 (1,4%) 
por outras causas.

Observa-se, na Tabela 1, que apenas a faixa etária entre 10 e 14 
anos do sexo masculino apresentou tendência temporal estável 
dos casos notificados e coeficiente médio inferior ao sexo feminino. 
Ademais, a faixa etária de 20 a 34 anos no sexo masculino apresentou 
o maior coeficiente médio do período (β0) com incremento anual na 

incidência (β1) de 0,97 e coeficiente de determinação (r2) de 0,94. O 
termo quadrático não foi significante, portanto, excluído do modelo. 

Tabela 1 – Análise de tendência das taxas de notificação por vírus da imuno-
deficiência humana/síndrome da imunodeficiência adquirida do estado de 
Mato Grosso do Sul, segundo sexo e faixa etária, Brasil, 2009-2018 (N = 9.157)

Idade Sexo β0 β1

Valor 
de p R2* Tendência

10 a 14 Masc 0,50 0,66 0,071 0,66 Estável
Fem 1,54 0,92 0,001 0,83 Crescente

15 a 19 Masc 18,80 0,97 < 0,001 0,95 Crescente
Fem 15,30 0,95 0,001 0,88 Crescente

20 a 34 Masc 85,34 0,97 < 0,001 0,94 Crescente
Fem 47,10 0,88 0,004 0,74 Crescente

35 a 49 Masc 76,62 0,98 < 0,001 0,95 Crescente
Fem 54,22 0,96 < 0,001 0,92 Crescente

50 a 64 Masc 48,51 0,94 < 0,001 0,88 Crescente
Fem 35,19 0,97 < 0,001 0,93 Crescente

65 ou mais Masc 14,42 0,97 < 0,001 0,94 Crescente
Fem 11,37 0,93 < 0,001 0,85 Crescente

Total Masc 55,10 0,97 < 0,001 0,94 Crescente
Fem 31,10 0,97 < 0,001 0,94 Crescente

Fonte: Secretaria de Estado de Saúde do Mato Grosso do Sul, 2019. 
*R2: Coeficiente de determinação. Masc: Masculino. Fem: Feminino.

Tabela 2 – Correlação entre o coeficiente de incidência de vírus da imu-
nodeficiência humana/síndrome da imunodeficiência adquirida e o índice 
de GINI (medida de desigualdade na distribuição de renda, sendo 0 a 
completa igualdade e 1 a completa desigualdade de renda)(13), Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal, Taxa de saneamento por município 
de notificação e de residência, Mato Grosso do Sul, Brasil, 2009-2018 (n = 79)

r*/n± Valor de p

Município de notificação
GINI +0,011/67 0,92
IDHM +0,303/67 0,01
Taxa de saneamento -0,039/68 0,75

Município de residência
GINI +0,149/78 0,19
IDHM +0,342/78 0,02
Taxa de saneamento +0,051/79 0,66

Fonte: Secretaria de Estado de Saúde do Mato Grosso do Sul, 2019; IBGE, 2010. 
*r: Coeficiente de correlação de Pearson; ±N: Total de municípios com informação.

Fonte: Secretaria Estadual de Saúde de Mato Grosso do Sul, 2019; Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística, 2020.
Figura 1 – Coeficiente de incidência de vírus da imunodeficiência humana/
síndrome da imunodeficiência adquirida por 100 mil/habitantes segundo 
município de residência, Mato Grosso do Sul, Brasil, 2009-2018

Legenda
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Na Tabela 2, é possível identificar a correlação positiva (r = 
0,30, p = 0,01) entre o coeficiente de incidência de HIV/AIDS e o 
IDHM, ao considerar o município de notificação, assim como o 
de residência (r = 0,34, p < 0,02).

A análise da relação entre município de notificação versus o 
de residência mostrou que 2.131 (23,3%) indivíduos realizaram a 
notificação em locais diferentes daqueles onde residem. Algo similar 
ocorre com o tratamento, uma vez que 2.723 (29,7%) indivíduos 
o realizam em localidade diferente de sua residência. Em ambos 
os casos, houve aumento progressivo a partir do ano de 2014.

Quanto à geoespacialização (Figura 1), observa-se maior 
ocorrência de casos nas cidades-sede das macrorregiões, a saber: 
Corumbá, Campo Grande, Dourados e Três Lagoas. 

DISCUSSÃO

A tendência temporal crescente de HIV/AIDS justifica a 
produção de esforços para o desenvolvimento de ações de 
prevenção que levem em consideração a influência de múltiplos 
fatores, tais como o comportamento individual, a incidência 
na população, aspectos biológicos, características regionais e 
econômicas, além dos determinantes sociais de saúde(14).

Conforme o modelo de Dahlgren e Whitehead, os determi-
nantes proximais, caraterísticas individuais não controladas 
(sexo, idade e fatores hereditários), quando reconhecidos 
precocemente podem direcionar ações estratégicas de rastreio 
precoce e até mesmo de prevenção(7,15).

Além disso, os hábitos de vida e comportamentos de risco 
em saúde comprometem o bem-estar e podem conectar-se 
aos DSSs. Nessa perspectiva, torna-se necessário considerar 
os microdeterminantes e macrodeterminantes para subsidiar 
as transformações necessárias nas condutas individuais e, 
consequentemente, favorecer a população(7).

No tocante à faixa-etária, a prevalência de maiores coeficientes 
médios da infecção em adultos jovens, identificada no presente 
estudo, corrobora a realidade encontrada em outras regiões 
brasileiras(16-17). Ademais, a tendência temporal crescente dessa 
condição crônica para ambos os sexos destaca a necessidade 
de, para além de ações de prevenção, operacionalizar as ações 
estratégicas de políticas públicas de acesso ao tratamento me-
dicamentoso e não medicamentoso, a fim de que o aumento 
da sobrevida seja acompanhado de qualidade(18).

Os maiores coeficientes médios identificados na população 
com idade entre 20 e 49 anos, para ambos os sexos, podem 
ser influenciados pelo fato de esse grupo etário receber maior 
concentração das ações estratégicas de políticas públicas, tais 
como a busca ativa do estado sorológico e oferta aos tratamentos 
disponíveis(19). Tal fator pode ser explicado pelo nível de coesão 
da comunidade e das redes sociais dos indivíduos, exemplificadas 
no modelo de Dahlgren e Whitehead como agentes importantes 
para influenciar um grupo na sociedade(5). No entanto, deve-se 
considerar também que essa parcela populacional é a que pos-
sui vida sexual mais ativa, além de ser considerada com maior 
propensão a comportamentos de risco(19).

Esses comportamentos podem ocorrer ainda na adoles-
cência, por vezes em decorrência das atitudes relacionadas 
à necessidade em ser aceito em grupos sociais, o que leva o 

indivíduo a se expor ao risco de contrair infecções sexualmente 
transmissíveis (ISTs) e a uma gravidez não planejada(20). Nesse 
sentido, cabe destacar que a faixa etária entre 10 e 14 anos foi 
a única cujo coeficiente médio foi maior para o sexo feminino 
do que para o masculino, além de apresentar um incremento 
anual próximo da população adulta, o que pode estar relacio-
nado aos comportamentos de risco mais frequentes nessa faixa 
etária. Assim, torna-se necessário o investimento em ações de 
educação em saúde que busquem métodos de abordagens 
alternativas de acordo com o público-alvo (p.ex., jovens, adultos 
e idosos), compreendendo a realidade de cada grupo, o nível 
de formação e compreensão da temática(21).

Pode-se destacar que, em razão dos mediadores socioeconô-
micos, ambientais e culturais, outras variáveis são redefinidas e 
influenciadas. Os achados deste estudo demonstraram que parte 
das PVHIVs (43%) tem no máximo oito anos de estudo, o que 
pode influenciar seu acesso aos serviços de saúde, bem como a 
escassez de conhecimentos e a viabilidade das informações que 
se mostram pertinentes à saúde. Estudo realizado no Canadá 
apontou que indivíduos com maior nível educacional aderem 
melhor às ações de prevenção ao HIV/AIDS(22). Sendo assim, o 
sistema de educação tem uma enorme capacidade para gerar 
mudanças, em especial no que concerne à adoção de alguns 
comportamentos. No entanto, comumente é subutilizado em 
relação às ações de promoção da saúde em geral e redução das 
iniquidades sociais(23). 

A tendência crescente e aceleração positiva dos casos no 
estado para a população com mais de 50 anos constitui um 
fator importante a ser considerado no planejamento das ações 
de enfrentamento. Isso porque essa população, em geral, não 
busca os serviços de saúde para se prevenir de ISTs; e também 
porque a abordagem nos diferentes pontos da rede ainda está 
voltada para outras doenças crônicas mais frequentes(24).

É importante destacar que tal fato não se restringe a esse 
estado brasileiro, já que países da África Subsaariana, por 
exemplo, apresentam proporção de idosos vivendo com HIV/
AIDS maior do que em indivíduos na faixa etária de 15 a 49 
anos, com agravante de, por vezes, desconhecerem o seu diag-
nóstico e apresentarem baixa escolaridade(25). Nesse sentido, o 
desenvolvimento de ações e estratégias voltadas a esse público, 
como rastreio e busca ativa de ISTs, poderia colaborar com o 
diagnóstico e conhecimento do panorama atual da infecção 
nessa parcela populacional. 

No que concerne aos macrodeterminantes, as condições 
estruturais de pobreza como ausência de saneamento básico, 
acesso aos serviços de saúde, renda, educação, direitos civis e a 
oferta insuficiente de serviços essenciais(26) também são fatores 
que podem influenciar a adoção de comportamentos de risco, 
o que torna maior a propensão à infecção. Estudo realizado 
nos países da Europa identificou que o aumento do Produto 
Interno Bruto contribuiu para a redução da prevalência de HIV 
na população, visto que proporcionou investimentos efetivos 
em políticas públicas de prevenção e controle(27). 

Os achados do presente estudo mostram que o IDHM apre-
sentou correlação positiva com o município de notificação (r = 
0,303; p = 0,01) e de residência (r = 0,342; p = 0,02), e isso pode 
estar relacionado às características econômicas dessa região. 
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Porém, outros indicadores sociais, como a taxa de saneamento, 
não mostraram correlação. Ainda, estudo ecológico realizado 
no Piauí apontou que as condições de saneamento básico têm 
papel significativo tanto na determinação da infecção pelo 
HIV quanto no adoecimento e mortalidade por aids(28). Vale 
também considerar que a conformação das redes assistenciais, 
em especial os serviços de referência do estado em questão, 
está concentrado nas macrorregiões de saúde(29).

A desigualdade de renda, verificada pelo índice de GINI, 
não se configurou como fator de proteção ou de risco para 
incidência da infecção, tanto nos municípios notificantes como 
nos de residência (r = 0,011, p = 0,92; e r = 0,149, p = 0,19, 
respectivamente). Destarte, tal ocorrência também pode estar 
relacionada ao acesso a programas de distribuição de renda e 
busca ativa dos indivíduos pelos serviços de saúde(6). Todavia, 
estudo ecológico realizado no Piauí elucidou que o percentual 
de pessoas em domicílios vulneráveis à pobreza constitui um 
fator influente na incidência de aids. Esse fato levou os auto-
res a considerarem a necessidade de explorar a relação entre 
a distribuição de renda e as diferenças nos níveis de saúde e 
adoecimento populacional(30). 

Ademais, cabe destacar que, embora o IDHM do estado de 
Mato Grosso do Sul seja considerado alto, a distribuição de ren-
da é mediana(13), e as regiões apresentam heterogeneidade na 
distribuição dos casos, o que pode afetar a forma como o sistema 
de saúde atua sobre as demandas existentes. Isso porque os 
municípios-sede das macrorregiões de saúde apresentam maior 
infraestrutura de assistência, fato que pode determinar maior 
demanda em decorrência de sua procura por usuários provenien-
tes de municípios do interior. Por vezes, os municípios-sede são 
reconhecidos como referência para todas as ações de cuidado 
relacionadas a doenças específicas(29), inclusive o preenchimento 
da notificação. Não distante da realidade das cidades do interior, 
fatores como o estigma, necessidade de recomeçar a vida, busca 
por trabalho e tratamento forçam esses indivíduos a migrarem 
para os centros urbanos em busca de melhores condições(31-32).

Diante disso, ações com o intuito de fortalecer a Atenção 
Primária e descentralizar o cuidado começaram a ser imple-
mentadas no ano de 2012, com a introdução do teste rápido 
para HIV e sífilis nas Unidades Básicas de Saúde, seguida da 
efetiva aplicação no ano de 2014, quando ocorreu a inclusão do 
diagnóstico de HIV nas doenças de notificação compulsória(31-32). 
Acredita-se que essas ações colaboraram com o aumento das 
notificações e o real conhecimento do atual cenário da infecção 
desde esse período, conforme observado no presente estudo.

Cabe destacar que o desenvolvimento de programas de 
prevenção das ISTs não é suficiente quando realizado apenas 
pelo setor saúde. Isso se dá porque a determinação da doença 
é influenciada por fatores sociais, econômicos, nível/grau de 
acesso à educação, condições básicas de vida e características 
regionais em relação à organização dos serviços(14), entre outros. 
Por esse motivo, são necessárias também políticas intersetoriais. 

Limitações do estudo 

Este estudo apresenta limitações decorrentes da ausência de 
informações de algumas cidades no que se refere ao IDHM, índice 

de GINI e taxa de saneamento, além de dificuldades relacionadas 
ao preenchimento das fichas de notificações. Apesar disso, rei-
tera-se a importância dos resultados encontrados, uma vez que 
estudos com bancos de dados secundários possibilitam uma 
análise temporal expressiva e com número maior de ocorrências.

Contribuições para a área da Enfermagem, Saúde e 
Política Pública

Tais resultados evidenciam a necessidade de reflexões e 
investimentos em relação à organização e distribuição dos 
serviços de saúde pelos gestores, além de planejamento de 
ações que considerem as desigualdades sociais e o acesso à 
saúde, que serão pertinentes para o avanço e aperfeiçoamento 
da assistência de enfermagem. 

CONCLUSÃO 

Os determinantes sociais apresentam relação com a tendência 
temporal e distribuição espacial dos casos e podem direcionar 
estratégias de prevenção e cuidado. 

No estado de Mato Grosso do Sul, os determinantes sociais 
tiveram relação com a tendência temporal e distribuição es-
pacial dos casos de HIV/AIDS notificados no período de 2009 
a 2019. Os dados apontam que, exceto para o sexo masculino 
na faixa etária de 10-14 anos, a tendência temporal dos casos 
mostra-se crescente, com correlação positiva com o IDHM (va-
riável que mede a desigualdade social) e maior concentração 
nas cidades-sede das macrorregiões.

Embora não tenha sido identificada relação com outros indi-
cadores como a desigualdade de renda e taxa de saneamento, 
os resultados do estudo podem subsidiar reflexões e sensibi-
lização sobre a importância de investimentos na organização 
e distribuição dos serviços de saúde do estado pelos gestores, 
além de planejamento de ações que considerem as diferenças 
sociais e o acesso à saúde. 

O conhecimento do perfil de determinada doença na po-
pulação e das mudanças ocorridas ao longo do tempo, bem 
como dos fatores associados a essas mudanças, deve subsidiar 
a implementação de ações e estratégias de enfrentamento da 
doença. Nesse sentido, acredita-se que os resultados deste 
estudo podem: sensibilizar gestores e profissionais sobre a im-
portância dessas questões; nortear a implementação de ações 
de prevenção, como a realização de testes para a determinação 
do estado sorológico nos grupos específicos; e estimular novos 
estudos que abordem os determinantes sociais de saúde e 
doenças infectocontagiosas.
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